
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2631291 - SP (2024/0162282-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : FERNANDO GROBERMAN
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO DOMICILIAR. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2.  A tese de violação de dispositivo constitucional não pode ser apreciada 
em recurso especial, sob pena de usurpação de competência do STF.
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a exclusão de cobertura de 
medicamentos de uso domiciliar é lícita, salvo exceções específicas, como 
antineoplásicos orais e medicação assistida.
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após 
a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
5. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
III. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A exclusão de cobertura de medicamentos de uso 
domiciliar por planos de saúde é lícita, exceto nas hipóteses previstas em lei 
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e jurisprudência. 2. A inovação recursal impede a apreciação de questões 
não suscitadas no momento oportuno".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 9.656/1998, art. 10, VI; RN-ANS nº 
465/2021, art. 17, parágrafo único, VI. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 2.024.700/SP, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 25.09.2023; STJ, AgInt no 
AREsp 1.771.350/PR, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 18.09.2023.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 26 de novembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
APRECIAÇÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. EXCLUSÃO DE 
COBERTURA DE MEDICAMENTO DOMICILIAR. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. DECISÃO MANTIDA.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que negou 
provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2.  A tese de violação de dispositivo constitucional não pode ser apreciada 
em recurso especial, sob pena de usurpação de competência do STF.
3. A jurisprudência do STJ estabelece que a exclusão de cobertura de 
medicamentos de uso domiciliar é lícita, salvo exceções específicas, como 
antineoplásicos orais e medicação assistida.
4. Ausente o enfrentamento da matéria pelo acórdão recorrido, mesmo após 
a oposição de embargos declaratórios, inviável o conhecimento do recurso 
especial, por falta de prequestionamento. Incidência da Súmula n. 211/STJ.
5. Incabível o exame de tese não exposta no recurso especial e invocada 
apenas em momento posterior, pois configura indevida inovação recursal.
III. Dispositivo
6. Agravo interno desprovido.
 
Tese de julgamento: "1. A exclusão de cobertura de medicamentos de uso 
domiciliar por planos de saúde é lícita, exceto nas hipóteses previstas em lei 
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e jurisprudência. 2. A inovação recursal impede a apreciação de questões 
não suscitadas no momento oportuno".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 9.656/1998, art. 10, VI; RN-ANS nº 
465/2021, art. 17, parágrafo único, VI. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgInt no REsp 2.024.700/SP, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, j. 25.09.2023; STJ, AgInt no 
AREsp 1.771.350/PR, Rel. Min. Raul Araújo, Quarta Turma, j. 18.09.2023.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 537/558) interposto contra decisão 
desta relatoria, que negou provimento ao agravo (e-STJ fls. 530/533).

Em suas razões, a parte alega a inaplicabilidade das Súmulas n. 83 e 211 do 
STJ (e-STJ fls. 544/557):

[...]  este Egrégio Tribunal deixou de considerar que a exclusão de cobertura 
de medicamento, que é como única alternativa de tratamento para a grave 
doença que acomete o Agravante, simplesmente pelo fato de não se tratar 
de medicamento antineoplásico, fere o Princípio da Isonomia, previsto no 
caput do art. 5º, caput da Constituição Federal, [...]

o médico que acompanha o estado clínico do paciente e conhece suas 
peculiaridades prescreve o fármaco que reputa mais adequado ao 
tratamento necessário, devendo prevalecer o direito à saúde indisponível, 
direito fundamental do ser humano, com respaldo no texto constitucional.

[...]  o TJSP verificou que a doença em comento está devidamente coberta 
pelo contrato, haja vista a previsão de cobertura da patologia que acomete o 
Agravante, de forma que a negativa de cobertura ao tratamento utilizado em 
seu combate é ABUSIVA, o que já foi amplamente demonstrado nos autos.

[...] o entendimento do Superior Tribunal de Justiça teve sua validade 
suspensa pela nova Lei, a qual determinou que o os planos de saúde 
deverão fornecer cobertura a tratamentos, MESMO QUE NÃO CONSTEM 
NO ROL DIVULGADO PELA ANS, desde que esses tratamentos preencham 
os requisitos do art. 10, § 13, I ou II.

 

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

A parte agravada não apresentou impugnação (e-STJ fl. 563).

É o relatório.

 

VOTO
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A insurgência não merece acolhida.

A parte não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 530/533):

Trata-se de agravo nos próprios autos interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial em razão da ausência de demonstração da 
ofensa aos dispositivos legais, incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ e falta 
de similitude fática (e-STJ fls. 488/490).

O acórdão recorrido encontra-se assim ementado (e-STJ fl. 424):

Apelação – Plano de Saúde – Ação de Obrigação de Fazer – 
Procedência – Insurgência – Beneficiário diagnosticado com transtorno 
depressivo recorrente – – Prescrição de medicamentos a base de 
canabidiol (Canabidiol Prati-Donaduzzi) – Rol orientador da ANS prevê 
apenas cobertura mínima obrigatória – Entendimento do C. STJ – 
Incidência da Súmula 102 deste Tribunal – Fármaco disponibilizado 
em farmácias do país – Operadora não é obrigada a cobrir 
medicamentos de uso domiciliar quando eles são comumente 
fornecidos em farmácias – Precedente do e. STJ – Sentença 
reformada – Recurso provido.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 482/484).

Nas razões do recurso especial (e-STJ fls. 431/446), interposto com 
fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da CF, a parte recorrente alegou 
dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 10, VI, 12, I, "c", II, "g", da Lei n. 
9.656/1998, 4º, III, 6º, V, 39, V, 51, IV, § 1º, II, do CDC, 421 e 422 do CC, 
porque (e-STJ fls. 436/437):

[...] os medicamentos pleiteados nesta demanda para tratamento 
contra transtorno depressivo recorrente, episódio atual grave sem 
sintomas psicóticos (CID 10 - F33.2), prescritos ao Recorrente quando 
já esgotados outros meios de combater a doença, não podem ser 
considerados como aqueles que se encontram ao alcance da 
população através de simples prescrição médica e aquisição em 
farmácias.

[...] Tais medicamentos de uso oral e domiciliar, contudo, são de alto 
custo, mesmo estando registrados junto à ANVISA, fugindo do alcance 
financeiro da maioria da população, tal como ocorre com os 
quimioterápicos e adjacentes.

Não se pode, contudo, suprimir a possibilidade de tratamento dos 
pacientes por conta da forma pela qual o medicamento é ministrado. 
Caso o Recorrente estivesse internado, tais medicamentos seriam 
necessariamente custeados pela Recorrida, além das próprias 
despesas hospitalares.

No agravo (e-STJ fls. 493/509), afirma a presença dos requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 512520).

É o relatório.

Decido.

A Corte local assim entendeu (e-STJ fls. 427):

O Autor foi diagnosticado com transtorno depressivo recorrente, tendo 
sido- lhe prescrito tratamento com o medicamento Canabidiol Prati-
Donaduzzi. [...]
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[...] atualmente o fármaco encontra-se disponível para a 
comercialização nas principais farmácias do país, [...]

Sendo assim, entendo que a operadora não é obrigada a cobrir 
medicamentos de uso domiciliar quando eles são comumente 
fornecidos em farmácias, em consonância com o entendimento do e. 
STJ [...]

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "é lícita a exclusão, na 
Saúde Suplementar, do fornecimento de medicamentos para tratamento 
domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo médico assistente para 
administração em ambiente externo ao de unidade de saúde, salvo os 
antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação assistida (home care) 
e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para 
esse fim. Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, 
da RN-ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 
465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, D Je de 
9/12/2022, grifei).

Do mesmo modo:

DIREITO CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO 
DE SAÚDE. DIABETES MELLITUS TIPO 1. BOMBA INFUSORA DE 
INSULINA. USO DOMICILIAR. AUTOADMINISTRAÇÃO. EXCLUSÃO 
DE COBERTURA. POSSIBILIDADE. NEGATIVA LEGÍTIMA. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO.

1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos 
pelo médico assistente para administração em ambiente externo ao de 
unidade de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), 
a medicação assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS) para esse fim. Interpretação 
dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-ANS nº 
338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 465/2021)" 
(AgInt nos ER Esp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, D Je de 
9/12/2022).

2. Conforme entendimento de ambas as Turmas que compõem a 
Segunda Seção do STJ, não há obrigatoriedade de cobertura de 
bomba infusora de insulina (e insumos), por se tratar de equipamento 
de uso domiciliar.

3. Agravo interno provido.

(AgInt no REsp n. 1.933.209/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 12/6/2023, D Je de 19/6/2023.)

 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚM. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚM. 282/STF. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. 
COBERTURA DE MEDICAMENTO DE USO DOMICILIAR NÃO 
LISTADO NO ROL DA ANS. CANABIDIOL PRATI-DONADUZZI. 
PRESCRIÇÃO QUE ATENDE AOS REQUISITOS DO § 13 DO ART. 
10 DA LEI 9.656/1998.

1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em 06/01/2022, da qual foi 
extraído o presente recurso especial, interposto em 11/01/2023 e 
concluso ao gabinete em 23/05/2023.

2. O propósito recursal é decidir sobre a obrigação de cobertura, pela 
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operadora de plano de saúde, de medicamento de uso domiciliar não 
previsto no rol da ANS (Canabidiol Prati-Donaduzzi), cuja prescrição 
atende aos requisitos do § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998.

[...]

5. A Lei 9.656/1998, especificamente no que tange às disposições do 
inciso VI e do § 13, ambos do art. 10, deve ser interpretada de modo a 
harmonizar o sentido e alcance dos dispositivos para deles extrair a 
regra que prestigia a unidade e a coerência do texto legal.

6. A regra que impõe a obrigação de cobertura de tratamento ou 
procedimento não listado no rol da ANS (§ 13) não alcança as 
exceções previstas nos incisos do caput do art. 10 da Lei 9.656/1998, 
de modo que, salvo nas hipóteses estabelecidas na lei, no contrato ou 
em norma regulamentar, não pode a operadora ser obrigada à 
cobertura de medicamento de uso domiciliar, ainda que preenchidos 
os requisitos do § 13 do art. 10 da Lei 9.656/1998.

7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

(REsp n. 2.071.955/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 5/3/2024, D Je de 7/3/2024.)

Incide a Súmula n. 83 do STJ.

Constata-se que, apesar de opostos embargos de declaração, a tese de que 
o medicamento seria de alto custo não foi expressamente indicada nas 
razões do recurso, nem enfrentada pelo Tribunal.

Assim, o Tribunal de origem não foi instado, no momento oportuno, a se 
manifestar acerca do tema. Portanto, é inafastável a incidência da Súmula n. 
211/STJ.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Quanto ao art. 5º da CF, não é viável apreciar, em  recurso especial, a tese 
de violação de dispositivo constitucional, sob pena de usurpação de competência do 
STF.

Para a jurisprudência do STJ, inexiste abuso na cláusula contratual que 
desonere os planos de saúde do custeio de medicamentos de uso domiciliar. A 
propósito:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. ROL 
DA ANS. TAXATIVO. POSSIBILIDADE DE MITIGAÇÃO. MEDICAMENTO 
DE USO DOMICILIAR. CUSTEIO. OPERADORA. HIPÓTESES. USO 
DOMICILIAR OU AMBULATORIAL. RESTRIÇÕES.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de 
que o Rol de procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é, em regra, 
taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados critérios. 
Precedente.

2. É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
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médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no Rol da ANS para esse fim.

3. A medicação intravenosa ou injetável que necessite de supervisão direta 
de profissional habilitado em saúde não é considerada como tratamento 
domiciliar.

4. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito 
do tema, a operadora de plano de saúde deve ofertar fármaco antineoplásico 
oral registrado na Anvisa, ainda que se trate de medicamento off-label.

5. Agravo interno não provido.

(AgInt no REsp n. 2.024.700/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 25/9/2023, DJe de 29/9/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. TEMPESTIVIDADE. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DO STJ. RECONSIDERAÇÃO. NOVO EXAME DO RECURSO. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. DIABETES MELLITUS TIPO 
1. BOMBA INFUSORA DE INSULINA. USO DOMICILIAR. 
AUTOADMINISTRAÇÃO. EXCLUSÃO DE COBERTURA. POSSIBILIDADE. 
NEGATIVA LEGÍTIMA. AGRAVO INTERNO PROVIDO. DECISÃO 
RECONSIDERADA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL.

1. "É lícita a exclusão, na Saúde Suplementar, do fornecimento de 
medicamentos para tratamento domiciliar, isto é, aqueles prescritos pelo 
médico assistente para administração em ambiente externo ao de unidade 
de saúde, salvo os antineoplásicos orais (e correlacionados), a medicação 
assistida (home care) e os incluídos no rol da Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) para esse fim.

Interpretação dos arts. 10, VI, da Lei nº 9.656/1998 e 19, § 1º, VI, da RN-
ANS nº 338/2013 (atual art. 17, parágrafo único, VI, da RN-ANS nº 
465/2021)" (AgInt nos EREsp 1.895.659/PR, Relator Ministro RICARDO 
VILLAS BÔAS CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 29/11/2022, DJe de 
9/12/2022).

[...]

4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
julgamento, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp n. 1.771.350/PR, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 22/9/2023.)

 
Verifica-se que, apesar dos embargos de declaração opostos, a tese de que 

o medicamento seria de alto custo não foi exposta nas razões do recurso nem foi 
debatida pelo Tribunal.

Consequentemente, o Tribunal de origem não foi devidamente instado, no 
momento adequado, a pronunciar-se sobre o assunto. Nesse sentido, é inegável a 
aplicação da Súmula n. 211/STJ.

A afirmação de aplicação da lei nova (Lei n. 14.454/2022) não foi 
apresentada anteriormente, nas razões do recurso especial, constituindo, portanto, 
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inovação recursal, que não pode ser apreciada.

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 
alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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11002562720208260100 22704955620208260000

Sessão Virtual de 19/11/2024 a 25/11/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO GROBERMAN
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO GROBERMAN
ADVOGADO : RENATA VILHENA SILVA - SP147954
AGRAVADO : SUL AMERICA SERVICOS DE SAUDE S/A
ADVOGADOS : DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - MS006835

DENNER DE BARROS E MASCARENHAS BARBOSA - SP403594

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
19/11/2024 a 25/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de novembro de 2024
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